
 

 

 Tribunal de Contas da União  
Secretaria do TCU no Estado do Mato Grosso do Sul 

Rede de Controle da Gestão Pública do Estado de Mato Grosso do Sul
 
Ofício-Circular 01/2020, de 17/4/2020 
 
Assunto: Recomendação quanto à realização de licitações durante a pandemia de COVID-19. 

Senhor(a) Prefeito(a) Municipal, 

1. A Rede de Controle da Gestão Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, composta pelos 
principais órgãos de controle do Estado e diversas instituições federais, estaduais e municipais, além da 
sociedade civil, em virtude das medidas de prevenção e isolamento social determinados pelo poder 
público durante a pandemia de COVID-19, recomenda a adoção das seguintes diretrizes gerais para a 
contratação de bens e serviços de natureza comum: 

a) Realizar contratações relacionadas ao enfrentamento do COVID-19 a partir de uma das 
três opções da Lei nº 13.979/2020, quais sejam: 
a.1) dispensa de licitação (arts. 4º a 4º-F); 
a.2) realização de Pregão com prazos procedimentais reduzidos à metade (art. 4º-G), 
preferencialmente Pregão Eletrônico; ou 
a.3) execução de despesas via suprimento de fundos (ou adiantamento), as quais tiveram 
seus limites de valor ampliados (art. 6º-A); 

b) Realizar contratações na área da saúde ou em quaisquer outras áreas, não relacionadas 
ao enfrentamento do COVID-19, mediante licitação, com utilização preferencial do 
Pregão Eletrônico quando se tratar de bens ou serviços comuns, inclusive serviços 
comuns de engenharia; 

 por exemplo, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, 
mesmo após o advento da Lei nº 13.987/2020, a menos que haja orientação ulterior 
do FNDE em sentido contrário, a recomendação aplicável a Municípios com menos 
de 15 mil habitantes é de licitar, preferencialmente via Pregão Eletrônico. Já para 
Municípios com 15 mil habitantes ou mais, e para os órgãos do Governo do Estado 
de Mato Grosso do Sul, ressalvada orientação ulterior do FNDE em sentido contrário, 
subsiste a obrigação de licitar via Pregão Eletrônico, como decorrência dos arts. 1º, 
§3º, e 52 do Decreto nº 10.024/2019, IN SEGES/ME nº 206/2019, e do Acórdão TCU 
nº 3.061/2019 – Plenário; 

c) Realizar contratações na área da saúde ou em quaisquer outras áreas, não relacionadas 
ao enfrentamento do COVID-19, e que envolvam obras ou serviços não comuns, 
inclusive serviços não comuns de engenharia, mediante licitação, com utilização 
preferencial da modalidade RDC Eletrônico, quando couber; 

d) Nos casos de obras ou serviços não comuns, inclusive serviços não comuns de 
engenharia, não relacionados ao enfrentamento do COVID-19, e não elegíveis para a 
adoção da modalidade RDC, caracterizar, nos autos do processo, a necessidade imediata 
da contratação ou a impossibilidade de aguardar-se a realização do certame para além do 
período de isolamento social, no caso de realização de licitação nas modalidades 
tradicionais previstas na Lei nº 8.666/1993, quais sejam, Convite, Tomada de Preços ou 
Concorrência (a depender do valor estimado). 
d.1) Nesta hipótese, recomenda-se que a Administração se assegure, inclusive mediante 
previsão expressa em Edital, do cumprimento de medidas de prevenção, tais como: 
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vedação de presença, na sessão, de representantes das empresas e de agentes de compras 
pertencentes ao grupo de risco; disponibilização de máscaras, luvas e álcool gel (70º 
INPM) para todos os presentes; organização do recinto com afastamento mínimo de 1 
(um) a 2 (dois) metros de distância entre os presentes; intensificação da higienização das 
áreas de acesso à sala onde as sessões ocorrerão, além de higienização do próprio recinto, 
com especial atenção às superfícies mais tocadas (maçanetas, mesas, cadeiras, 
corrimões, elevadores etc.); dentre outras; 
d.2) Necessário observar que não se trata aqui de invasão da Rede de Controle da Gestão 
Pública de Mato Grosso do Sul às competências dos órgãos de vigilância sanitária, mas 
tão-somente de recomendações às unidades jurisdicionadas no sentido de (i) mitigar a 
propagação da pandemia, garantindo maior segurança a todos os presentes nas sessões 
presenciais (inclusive eventuais cidadãos), (ii) estimular a participação de empresas 
interessadas em certames que envolvam recursos federais, oferecendo-lhes um ambiente 
adequado de disputa, e (iii) salvaguardar os agentes de compras;  

e) além da possibilidade de adesão a Atas de Registro de Preços quando cabível, se, nas 
hipóteses dos itens (a), (b) e (c) acima, a circunstância fática alinhar-se ao permissivo do 
art. 24, IV, ou do art. 25 da Lei nº 8.666/1993, será viável a dispensa por situação 
emergencial ou a inexigibilidade, respectivamente, observada a adequada instrução do 
processo administrativo, inclusive quanto aos elementos previstos no art. 26, parágrafo 
único, da mesma lei. 

2. Alertamos que a marcação de sessões públicas in loco nesse período possivelmente 
contribuirá com a redução de empresas participantes e, consequentemente, ensejará restrições à ampla 
competitividade, o que poderá redundar em contratações não vantajosas para a Administração. Além 
disso, oferece risco de contágio aos representantes das empresas que se fizerem presentes, bem como 
aos agentes de compras (membros de comissões de licitação, pregoeiros e membros de equipes de apoio), 
que são fundamentais para o adequado funcionamento dos órgãos públicos durante a crise que estamos 
todos vivenciando. 
3. Por fim, no intuito de assegurar que a execução orçamentária e financeira dos órgãos e 
entidades da administração pública possa ser acompanhada tempestivamente pelos órgãos de controle e 
de combate à corrupção, bem como pela sociedade em geral, nos termos do art. 8º da Lei nº 12.527/2011 
(Lei de Acesso à Informação) e arts. 48 e 48-A da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), independentemente do regime de excepcionalidade vigente no País, 
recomendamos que todos os dados e informações relativas à execução da despesa e receita sejam 
divulgadas nos respectivos portais da transparência, a exemplo de: 
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a) Editais dos procedimentos de dispensa, inexigibilidade e de licitação realizados para a 
aquisição de bens e serviços; 

b) Todas as propostas de preços apresentadas nos procedimentos de dispensa, 
inexigibilidade e de licitação realizados para a aquisição de bens e serviços; 

c) Todas as Atas das sessões realizadas em razão dos procedimentos de dispensa, 
inexigibilidade e de licitação realizados para a aquisição de bens e serviços; 

d) Atos de adjudicação e homologação dos procedimentos de dispensa, inexigibilidade e de 
licitação realizados para a aquisição de bens e serviços, bem como das publicações 
realizadas na forma prevista em lei; 

e) Contratos e respectivos anexos, decorrentes dos procedimentos de dispensa, 
inexigibilidade e de licitação realizados para a aquisição de bens e serviços; e 

f) Notas de empenho, ordens bancárias, notas fiscais, boletins de medição etc., decorrentes 
dos procedimentos de dispensa, inexigibilidade e de licitação realizados para a aquisição 
de bens e serviços. 

4. Na oportunidade, em razão da atipicidade do regime de execução, recomendamos, ainda, 
que os procedimentos de contratação de bens e serviços voltados ao combate à pandemia do COVID-
19, bem como os respectivos contratos, propostas de preços, processos de pagamento e etc., sejam 
publicados em espaços especialmente criados para essa finalidade no Portal da Transparência desse 
Município, conforme estabelece o Art. 4º, §2º da lei 13.979/2020. 
5. Aproveitamos para colocar a Rede de Controle da Gestão Pública de Mato Grosso do Sul à 
disposição para demais informações ou esclarecimentos necessários e informar que todas as informações 
relativas a orientações sobre os assuntos do COVID-19, emitidos pela rede ou por seus parceiros, estarão 
no site http://www.rededecontrolems.org.br/. 
 

Respeitosamente, 

 

 

Carlos Eduardo Girão de Arruda 
Controlador-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul 

 
Daniel Carlos Silveira 

Superintendente Regional da CGU em Mato Grosso do Sul 
 

Tiago Modesto Carneiro Costa 
Secretário do TCU em Mato Grosso do Sul
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